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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO           Proc. 24652/2019         Fls.


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 153 do procedimento administrativo nº 24652/2019, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo menor preço GLOBAL, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e do Ato N/MD/N° 646/2019, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.
Data da sessão: 05 de agosto de 2021
Horário: 11:00 hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras-UASG 926410

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. proposta padronizada (Anexo III); e

1.2.4. modelo de Nota de Autorização de Despesa (Anexo IV).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de emissão da Nota de Autorização de Despesa, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.4. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.5. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de seu envio.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.
8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 1,00 (um real).
8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.10. 
O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste edital e seus anexos. 
8.11. 
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.
9.2. Na hipótese da proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.3. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
9.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital.
10. DA DESCONEXÃO
10.1. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
11.1.1. SICAF; 
11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.2.1. A consulta será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
11.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
11.5. Ressalvado o disposto no item 11.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
11.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11.6.1.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

11.6.1.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); 
11.6.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
11.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.7.1.1. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
12.1.1.1. ser formulada nos moldes da proposta padrão (Anexo III), redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, em campo próprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro decidir, nos termos do art. 7º, §2º, IV do Ato N/MD/Nº 646/19, se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.4. O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, das 10:00 às 17:00 h, na Rua da Alfândega, nº. 08/5º andar – na sala da Comissão Permanente de Licitações.
13.6. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

13.7. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

14. EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
14.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
14.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para receber a Nota de Autorização de Despesa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.
16. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
16.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

16.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
17. PAGAMENTO

17.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

17.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

17.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

17.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

17.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 17.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

17.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
17.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

18. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
18.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
18.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 18.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
18.4. A sanção prevista no subitem n° 18.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

19. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

19.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.40.24 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

20.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2021.
LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 08/2021
TERMO DE REFERÊNCIA
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1- Contratação de empresa para fornecimento e instalação de 40 (quarenta) novas licenças “software”, para o Departamento de Taquigrafia e Debates.
2- METÓDOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:
O software a ser adquirido deve ter as seguintes funcionalidades:
        2.1- No que se refere ao uso do Depto de Taquigrafia:
· gravação digital de áudio de todos os eventos realizados nesta Alerj;

· gerenciamento dos turnos dos taquígrafos, assim como a integração dos diversos taquígrafos por meio de “encaixe” entre os turnos, facilitando o fluxo do trabalho da Taquigrafia;

· controle e acompanhamento da distribuição dos taquígrafos e da produção das notas taquigráficas em tempo real;

· reprodução do áudio em velocidade mais lenta para facilitar o entendimento de algumas expressões;

· disponibilizar as funções comuns de um gravador, tais como: gravar, reproduzir, parar, avançar, retroceder e navegar na gravação pela linha de tempo, e também permitir marcações, criando pontos de acesso rápido para trechos de áudio;

· vinculação de oradores, classes, número de processo e assuntos, facilitando a indexação durante a gravação;

· registro de informações como tipo de sessão, data, hora, início, conclusão, orador, presidente, lista de taquígrafos, operador de áudio responsável, assim como permitir consultas das reuniões gravadas no servidor utilizando esses critérios;

· o software deverá permitir a emissão de relatórios estatísticos, informativos e gerenciais tendo como base os dados anteriormente vinculados;

· gerar arquivos particionados em tempo real, segundo parâmetros definidos pelo operador a cada gravação (duração do arquivo e escala de taquígrafos), assim como o “encaixe” desses arquivos com uma pequena sobreposição (tempo a ser definido pelo operador) para facilitar o trabalho de encaixe dos arquivos de texto gerados pelos taquígrafos; 

· acesso dos usuários a esses arquivos particionados e ao arquivo completo de acordo com as permissões a serem estabelecidas pelo administrador do sistema;

· controle de fluxo de transcrição e montagem automática dos discursos à medida em que os turnos forem sendo concluídos;

2.2- No que se refere ao uso do Depto de Taquigrafia e ao Setor de Som:

· permitir a gravação em local ainda que haja problemas na rede da Casa, para posterior envio dos arquivos gravados quando a conexão com a rede se restabelecer;

· funcionar em microcomputador conectado aos equipamentos de gravação, permitindo a configuração do sinal de áudio;

· permitir pausa durante a gravação, e subsequente retomada da mesma;

· - reabertura de gravações encerradas permitindo a continuidade da gravação;

· gravação e encerramento de sessões mediante agendamento;

· importação de gravações;

2.3- No que se refere ao Subdiretoria Geral de Informática e à rede da Casa: 

· Compatibilidade com o software, chamado PSS, já em uso na Alerj, possibilitando a reprodução dos arquivos já existentes (tipo de arquivo .asf);

· o acesso ao programa deverá ser controlado por senha criptografada;

· controle de perfil de usuário e permissões de acesso diferenciadas para cada tipo de usuário (taquígrafo, operador de áudio, gerenciador e administrador);

· realização de backup da gravação e permitir que o backup seja recuperado conforme a necessidade do cliente;

· gravação de áudio e de dados em duplicidade, em local e no servidor de rede, por medida de segurança;

· possuir sistema de aviso quanto às gravações que não foram enviadas para a rede, e enviá-las automaticamente quando a rede estiver disponível;

2.4- No que se refere ao registro histórico das gravações:

· Além das gravações, o software também deve registrar em banco de dados todas as reuniões gravadas para acesso fácil e consultas rápidas;

· permitir a exportação dos arquivos de áudio;

· permitir a localização rápida de sessões gravadas baseada nas indexações feitas pelo sistema;

· permitir a exportação de sessões para dispositivos móveis como CDs, DVDs, pen drive, HDs externos ou diretórios da rede para facilitar a consulta do usuário;

· permitir a compactação dos arquivos exportados pelo sistema;

· permitir a seleção e exportação de parte do arquivo de áudio gravado através de escolha de determinado tema ou de determinado orador;

· o software não pode permitir alterações ou violações nos áudios gravados, garantindo desta forma a integridade dos dados;

· permitir pesquisas avançadas e consulta sobre as gravações no servidor e acesso à gravação através de um conjunto de critérios de pesquisa tais como: data da sessão, orador, assunto, processo, classe;

· Disponibilização dos dados históricos, já existentes na solução atual, com a nova solução a ser adquirida, garantindo o acesso bem como a utilização desses dados;

2.5- No que se refere à implantação, configuração e treinamento:

· A empresa deverá ser responsabilizar pela instalação e configuração do sistema e a customização para as necessidades desta Casa;

· A empresa deverá oferecer treinamento dos funcionários do Depto de Taquigrafia, do Setor de Som e da Subdiretoria Geral  de Informática para lidar com o novo sistema;

· Serão utilizadas 40 (quarenta) estações de trabalho com possibilidade de acesso simultâneo à solução atualmente em uso e à nova solução, dessas estações 10 (dez) serão estações de captura e gravação de áudio.

· A solução deverá ser compatível com os sistemas operacionais Windows XP Professional e Windows 7 32 bits e 64 bits;

· A solução deverá utilizar banco de dados Microsoft SQL Server 2008, já disponível na ALERJ, para armazenamento dos dados, indexação do áudio, etc.

· integração da nova solução com os sistemas já existentes na Alerj

· a solução deverá permitir customização, adequação da solução aos padrões utilizados pelo Departamento de Taquigrafia e Debates;

2.6- No que se refere à execução dos serviços:

· A Contratada deverá instalar os softwares, com a supervisão dos técnicos da ALERJ, adequando-os às normas internas de segurança, além de configurar os módulos referentes à solução Contratada, de acordo com as características desta Assembleia Legislativa.

· Do prazo para execução dos serviços

A Contratada deverá entregar a solução a ser Contratada em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação formal da fiscal desse contrato e deverá seguir os seguintes prazos, subsequentemente:

	ETAPA
	PRAZO (dias)

	1- LICENCIAMENTO (Entrega da solução a ser Contratada, Análise do sistema atual, Instalação e Customização)
	* 60 dias

	Treinamento e supervisão
	15 dias

	Suporte pós-produção
	90 dias


* referente as Customizações o prazo depende de demanda a definir

A Contratada deverá encaminhar para o Departamento de Taquigrafia e Debates da ALERJ, até 2 semanas antes do término das customizações, o cronograma da realização dos treinamentos contendo: indicação do nome do instrutor, tópicos de abordagem e data prevista para início do treinamento.
2.7- No que se refere à implantação dos serviços:

· Durante o prazo de customização, a Contratada deverá permanecer “on-site” no horário de funcionamento da Seção de Plenário, Digitação e Preparo de Notas Taquigráficas. O horário em que a Contratada deverá estar à disposição da Alerj não excederá 8 h/dia (8 horas por dia) e também não ultrapassará às 23h. Portanto, a Alerj terá liberdade de estipular como será cumprida a carga de 8h/dia da Contratada nos dias de sessão plenária.

·  Atualmente a Alerj trabalha com solução de áudio adquirida no mercado. Uma vez que cada nova solução esteja customizada, de acordo com os padrões e pronta para substituir a solução atual, deverá funcionar em paralelo à solução atual, durante o período a ser determinado pelo Departamento de Taquigrafia e Debates.

2.8- No que se refere à garantia:

· A garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses para toda solução e o início da garantia é contado a partir da data do aceite definitivo da entrega.

· A garantia da solução certifica que os programas executarão, perfeitamente, todas as funcionalidades solicitadas, mesmo que não sejam usadas no momento, após o período de manutenção ter se esgotado. Além disso, após cada alteração na solução, os softwares terão a garantia de funcionamento dentro dos parâmetros definidos durante o tempo da garantia contratada. Caso seja necessária a correção, para sanar algum problema gerado pela alteração, não haverá custo para a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, nem mesmo de horas de manutenção.

2.9- No que se refere ao preço:

O valor necessário para todas as customizações já deverá estar incluso no preço da proposta. Também deverá estar incluso qualquer despesa relativa a transporte e hospedagem, caso necessária.

3- VALOR ESTIMADO:
3.1- O valor estimado para este pregão é de R$ 151.887,36 (cento e cinqüenta e um mil oitocentos e oitenta e sete reais e trinta e seis centavos).
	
	ETAPA
	PRAZO em Dias
	PAGAMENTO
(%)
	PREÇO UNITARIO ESTIMADO

	1
	LICENCIAMENTO (Entrega da solução Contratada, Análise do sistema atual, Instalação da solução e Customização)
	60 *
	80 %
	121.509,89



	2
	Treinamento
	15
	8%
	12.150,99

	3
	Suporte pós-produção
	90
	12%
	18.226,48

	
	TOTAL
	
	100 %
	


* referente as Customizações o prazo depende de demanda a definir

4 -  CRONOGRAMA FISÍCO FINANCEIRO:
Os valores serão pagos da seguinte forma:

	
	ETAPA
	PRAZO em Dias
	PAGAMENTO
(%)
	

	1
	LICENCIAMENTO (Entrega da solução Contratada, Análise do sistema atual, Instalação da solução e Customização)
	60 *
	80 %
	

	2
	Treinamento
	15
	8%
	

	3
	Suporte pós-produção 
	90
	12%
	

	
	TOTAL
	
	100 %
	


* referente as Customizações o prazo depende de demanda a definir

· A Contratada apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela ALERJ, conforme o cronograma supracitado.

· O pagamento somente será efetivado após a verificação da regularidade da Contratada junto à Seguridade Social - INSS - e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

· A fiscalização terá o prazo de 10 (dez) dias para atestar a nota fiscal e encaminhá-la para pagamento.

· Em caso de erro a fatura será devolvida à Contratada, e o prazo retornará à contagem inicial.  

· Nos valores ofertados pela Contratada estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto da contratação.

4.1 – VIGÊNCIA:
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses.
ANEXO III
PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.:24652/2019
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	Especificação
	VALOR 

	Contratação de empresa para fornecimento e instalação de 40 (quarenta) novas licenças “software” 
	

	Valor Total
	


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Imediato, após  o recebimento do ofício de início da prestação 

dos serviços.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Rua dom Manuel s/nº, Departamento de Taquigrafia  e Debates. 

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________



ANEXO IV
MODELO DE NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
[image: image2.png]£y SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAGAO FINANCEIRA PARA ESTADOS E MUNICIPIOS
SIAFEM eoPREEEs
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

NOTA DE AUTORIZAGAO DE DESPESA T
- oA US o
BLOCO 1-DADOS DE DENTIFCAGAO.
S RESBT o -

L]
i

BL660 7 GADOS DO GRGAD -
'ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO " giots0
e escRGIo b oE o
'ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

e
i A——— — Er—
[ e |
'BLOCO 3 - DADOS DE IDENTIFICAGAO -
R
'BLOC0 4~ DADOS PARA EWISSAO OE EWPENHO T ANULAGAG
e vuman voom T
s e .
Vi verso
S0E5 GRONGGRAA D DESEUBO1S0 -
o e =
- —
{060s RS TR TITAGHS
T —

LR e hEIeEL TR e o
ot g s

nE

e s

TR [ o ==





[image: image3.png]DEMONSTRATIVO DOS ITENS

[TemuniDaDE

ESPECIFICAGAO

QUANT. PREGO UNIT. PREGO TOTAL]





PAGE  
15

[image: image4.png]